
Legismap Roncarati
Judiciário determina que plano de saúde realize cirurgia de paciente com calculose nos rins (TJRN)

A 5ª Vara Cível da Comarca de Mossoró concedeu uma decisão, de tutela provisória de urgência,
determinando a uma operadora de plano de saúde que realize a internação, para fins de cirurgia,
de um paciente diagnosticado com cólicas (calculose) nos rins e ureter.

Conforme consta no processo, a operadora alegou o “não cumprimento do período de carência
mínima necessária para o ato”.

Entretanto, ela não atendeu a determinação prévia do juízo da comarca de apresentar “todos os
documentos referentes ao atendimento do autor (prontuários)”. E deixou de fornecer “as formas de
tratamento possíveis para a situação apontada pelos médicos da sua rede credenciada”, sendo tal
determinação destinada a comprovar a urgência que pode excepcionar o período de carência
oposto pela empresa.

Ao analisar o processo, a juíza Uefla Fernandes, considerou que a relação das partes é de cunho
consumerista, devendo por isso ser deferida a “inversão do ônus da prova, conforme disposto o
artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor”, quando, a critério do juiz, “for verossímil a alegação
ou quando for o consumidor hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.

Nesse sentido, a magistrada apontou que “diante da inobservância da determinação judicial pela
promovida e considerando a gravidade indicada pelo autor e não objetada pela ré, consoante
relatos da exordial, deve ser presumida a veracidade das informações autorais”. E ressaltou que,
em casos de urgência ou emergência, cabe ao Judiciário, diante da “negativa administrativa,
efetivar a tutela pleiteada ao segurado, de modo a garantir seu direito à saúde”.

Além disso, a juíza indicou que a lei 9.656/98, a qual dispõe sobre os planos e seguros privados de
assistência à saúde, assevera em seu artigo 35 ser “obrigatória a cobertura do atendimento nos
casos de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões
irreparáveis para o paciente”.

E assim, determinou a autorização do “procedimento de internação solicitado pela parte e sua
equipe médica, para fins de preparação para intervenção cirúrgica”.

Fonte: TJRN, em 04.07.2023
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